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RESUMO 

Esta pesquisa tem como objetivo estabelecer a diferença da mediação e da conciliação e descrever a aplicação da 
mediação no âmbito do Direito imobiliário. Desta forma, este estudo qualitativo e bibliográfico destaca a 
relevância da mediação no Direito Imobiliário, enfatizando sua aplicação em transações complexas e 
emocionalmente carregadas. Discute também as diferenças entre mediação e conciliação, e destaca as etapas e 
benefícios desse processo. Os resultados mostram uma crescente adoção da mediação no mercado imobiliário 
brasileiro, ressaltando a necessidade de avaliação caso a caso, em vista de suas resoluções eficazes, preservando 
relações e oferecendo uma alternativa ágil e colaborativa ao sistema judicial. 

 

Palavras-chave: Mediação; direito imobiliário; método consensual de resolução de conflitos. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como foco a mediação no âmbito do Direito Imobiliário. Para abordar de maneira 
mais efetiva, em um primeiro momento deve-se conceituar o Direito imobiliário e a mediação; em seguida, 
pontuam-se as questões divergentes entre esse método consensual de resolução de conflitos e a conciliação e, por 
fim, foca-se na aplicação da mediação nas relações imobiliárias.  

Diante das proposituras advindas do Código do Processo Civil, em conformidade com seu art. 3º, § 2º [2]:  

Art. 3º, §2°. O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos 
conflitos e §3º: A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de 
conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e 
membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial.  
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Nesse contexto, nota-se a importância da aplicação da mediação na resolução de conflitos, com a 
possibilidade de a pessoa do advogado fomentar essa alternativa para evitar o litígio e acúmulo de processos que 
poderão ser solucionados consensualmente, com o uso dessa técnica.  

Para realizar o artigo, foi necessário efetivar uma pesquisa qualitativa e bibliográfica, fundamentada em 
materiais sobre o tema. A pesquisa justifica-se devido ao grande aumento da procura pelos métodos alternativos 
de solução de conflitos, que podem ser aplicados em diversas áreas do Direito. Por isso, os objetivos centram-se 
em explicitar a diferença da mediação e da conciliação e como a primeira pode ser aplicada no âmbito do Direito 
imobiliário. 

 
2 TÓPICOS DO DESENVOLVIMENTO 

2.1 DIREITO IMOBILIÁRIO 

O Direito imobiliário é um ramo do direito privado que tem como objeto as relações jurídicas envolvendo 
bens imóveis. Inúmeros conflitos podem surgir nessa área, envolvendo pessoas físicas, empreiteiras, imobiliárias, 
entre outros [1].  

O mercado imobiliário brasileiro é caracterizado por uma ampla gama de transações complexas, desde a 
aquisição de terrenos até a incorporação de condomínios e a construção de shopping centers. Esses negócios 
envolvem múltiplos contratos, diversas partes interessadas e uma rede de relacionamentos e parcerias comerciais 
que se espera manter. 

Além disso, a compra ou locação de um imóvel para residência ou negócio também é uma transação 
imobiliária, marcada por ansiedade e grandes expectativas entre as partes envolvidas, especialmente quando se 
trata de um imóvel recém-construído ou em fase de construção. Afinal, trata-se não apenas de um ato jurídico, mas 
também de uma experiência permeada por emoções, que envolvem desde a expectativa sobre o resultado da 
construção até o significado simbólico de conquistar a casa própria. 

Após a conclusão desses negócios, as relações estabelecidas muitas vezes persistem no tempo e novos 
atores podem se envolver, como vizinhos, síndicos, funcionários e administradores. É nesse momento que as 
expectativas e ansiedades iniciais podem ser postas à prova, dando lugar a sentimentos mais intensos, como 
desapontamento, raiva, decepção e insegurança. O mercado imobiliário, portanto, é um campo multifacetado, 
envolvendo uma diversidade de fatores, partes e emoções, o que naturalmente abre espaço para a ocorrência de 
vários tipos de conflitos. 

2.2 MEDIAÇÃO 

O Código de Processo Civil de 2015, no §3° do artigo 3° [2], trouxe disposições referentes a formas 
alternativas de resolução de conflitos, que visam à celeridade processual, combatendo a morosidade do Judiciário. 
Assim, tem-se a presença da conciliação, mediação e arbitragem, além da ocorrência da autocomposição. 

A mediação consiste no meio consensual de abordagem de controvérsias em que um terceiro imparcial 
atua para facilitar a comunicação entre os envolvidos e propiciar que eles possam, a partir da percepção ampliada 
dos meandros da situação controvertida, protagonizar saídas produtivas para os impasses que os envolvem [3]. 

A diferença básica entre a conciliação e a mediação encontra-se no papel do terceiro que irá participar da 
tentativa de resolução do conflito e na relação pré-existente entre as partes. O conciliador atua nas ações sem 
vínculo entre as partes (como em um acidente de trânsito ou contrato de aluguel), sugerindo soluções e restringe-
se a expor as vantagens do acordo. 

Por outro lado, a atuação do mediador é indicada em ações em que há um vínculo prévio entre as partes, 
com o interesse no restabelecimento do diálogo e na continuidade das relações. Assim, o acordo é fruto da 
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restauração do diálogo e da reformulação da relação. Devido a isso, a prática é altamente indicada para situações 
que envolvem as relações imobiliárias, como no caso de vizinhos. 

O mediador não apresenta solução, a atuação dele é como administrador do conflito, com o foco voltado 
para a aproximação das partes e para atingir um ambiente propício para que elas proponham soluções para o caso. 
O terceiro age de forma facilitadora da resolução do conflito, dedicando-se a compreender a origem da controvérsia 
e a identificar as necessidades individuais e comuns entre as partes. Dessa forma, ao resolver os conflitos por meio 
da mediação, pode-se chegar a um acordo entre as partes e debater cláusulas de contratos, mantendo o vínculo entre 
elas [4]. 

A mediação é interessante porque pode ser uma ferramenta vital para resolução de conflitos securitários: 
ao permitir o afastamento da sobreposição de interesses, a mediação viabiliza a harmonização dos interesses das 
partes em conflito, perseguindo o equilíbrio, inclusive no que diz respeito a prazos, interesses subjetivos e 
subjacentes das partes e critérios objetivos da regulação de sinistro. Ela é, assim, uma forma eminentemente apta 
a garantir a preeminência do mutualismo na gestão da relação securitária em seu desdobrar no tempo [5]. 

 

2.3 A RESOLUÇÃO DE CONFLITOS NO MERCADO IMOBILIÁRIO 

Frequentemente, as partes envolvidas inicialmente tentam resolver as questões por meio de negociação 
direta, mas esse tipo de abordagem muitas vezes não resulta em soluções efetivas e pode até agravar a situação. A 
alternativa seguinte seria aceitar e conviver com a situação ou recorrer ao Judiciário. No entanto, essa já não é a 
única opção disponível para a resolução de conflitos imobiliários. 

Os meios consensuais de resolução de conflitos, conhecidos como ADR (Alternative Dispute Resolution), 
especialmente a mediação, têm se mostrado opções mais eficientes e econômicas em muitas situações. A mediação, 
em particular, tem se destacado como uma abordagem especialmente adequada para conflitos complexos, que 
envolvem relações prolongadas no tempo, múltiplas partes e alto envolvimento emocional, como frequentemente 
ocorre no mercado imobiliário. 

A mediação no direito imobiliário é uma abordagem alternativa para a resolução de conflitos que 
envolvem questões imobiliárias. A mediação é um processo no qual um terceiro neutro – o mediador – ajuda as 
partes em conflito a chegarem a um acordo mutuamente aceitável. No contexto do direito imobiliário, a mediação 
pode ser uma ferramenta eficaz para resolver disputas que surgem em transações de compra e venda, locações, 
disputas entre proprietários e inquilinos, entre outros.  

O Direito Imobiliário no Brasil é uma área jurídica que trata das relações legais relacionadas à propriedade, 
posse, aquisição, transferência e uso de bens imóveis. Essa área do direito é fundamental para garantir a segurança 
e a regularidade das transações envolvendo propriedades imobiliárias, incluindo casas, terrenos, apartamentos, e 
outros tipos de imóveis. 

Trata-se de uma área complexa que envolve diversos aspectos legais relacionados à propriedade de 
imóveis. A correta compreensão e aplicação das leis é fundamental para garantir a segurança jurídica das transações 
imobiliárias e o cumprimento das obrigações de todos os envolvidos, sendo que na solução de eventuais 
divergências a mediação poderá ser aplicada. 

Essa modalidade de resolução de conflito é uma abordagem menos formal e muitas vezes mais rápida e 
econômica do que a solução de disputas por meio de litígios judiciais. Além disso, permite que as partes tenham 
mais controle sobre o resultado, pois são elas que decidem os termos do acordo. É importante salientar que a 
mediação é um processo voluntário, e as partes devem concordar em participar. Se não for possível chegar a um 
acordo por meio da mediação, as partes ainda têm a opção de buscar uma resolução judicial. 
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2.3 AS VANTAGENS DA MEDIAÇÃO NO MERCADO IMOBILIÁRIO: 

A mediação oferece uma série de benefícios que a tornam uma opção atraente para a resolução de conflitos 
no mercado imobiliário: 

1. Rapidez e economia: a mediação muitas vezes é mais rápida e econômica do que litígios tradicionais, 
que podem se arrastar por anos nos tribunais. 

2. Soluções mais eficazes: estudos mostram que quando as partes participam ativamente do processo de 
resolução, elas tendem a se sentir mais satisfeitas e mais propensas a cumprir o acordo. Além disso, as 
soluções construídas na mediação são feitas sob medida para as partes envolvidas, o que as torna altamente 
eficazes. 

3. Soluções criativas: a mediação permite a flexibilidade na escolha de soluções, possibilitando ao mediador 
auxiliar as partes a encontrar soluções criativas para situações específicas, algo que muitas vezes não seria 
possível no processo judicial. 

4. Soluções personalizadas: a mediação permite que as partes elaborem soluções sob medida para suas 
circunstâncias específicas, o que pode ser mais satisfatório do que uma decisão judicial genérica. 

5. Cumprimento voluntário: as partes geralmente são mais propensas a cumprir os acordos resultantes da 
mediação, uma vez que participaram ativamente na criação dessas soluções. 

6. Controle do resultado: nas mediações, as partes têm controle sobre o resultado, ao contrário do processo 
judicial, onde a decisão final é tomada por um terceiro. Dessa forma, conseguem chegar a um acordo que 
atenda melhor às suas necessidades e preocupações específicas. 

7. Confidencialidade: o processo de mediação e as informações discutidas são confidenciais, o que preserva 
a reputação das partes e promove uma comunicação mais aberta e eficaz. O que é discutido na mediação 
não pode ser usado posteriormente em um processo judicial, aumentando a sensação de segurança ao 
compartilhar informações. 

8. Acesso à informação: a mediação proporciona às partes a oportunidade de aprofundar suas questões, 
identificando alternativas e considerando diferentes perspectivas. 

9. Preservação do relacionamento: a metodologia da mediação favorece a preservação das relações entre 
as partes, o que é especialmente importante em setores como o mercado imobiliário, onde parcerias e 
reputação desempenham um papel crucial. 

10. Redução da sobrecarga do sistema judicial: a utilização da mediação ajuda a aliviar a carga dos 
tribunais, permitindo que casos imobiliários sejam resolvidos de maneira mais eficaz e eficiente. 

11. Potencial para manter propriedades: em muitos casos, a mediação pode ajudar a evitar a venda forçada 
de propriedades, o que pode ser o resultado de processos judiciais. 

 

2.4 ETAPAS A SEREM SEGUIDAS PARA A REALIZAÇÃO DA MEDIAÇÃO 

1. Seleção do mediador: 

As partes envolvidas na disputa concordam em selecionar um mediador imparcial e neutro. O mediador 
deve ser treinado em mediação e ter conhecimento sobre questões legais relacionadas ao direito 
imobiliário. 

2. Abertura da mediação: 

O processo de mediação começa com uma sessão na qual o mediador explica as regras, o procedimento e 
o papel do mediador. As partes também têm a oportunidade de apresentar suas perspectivas sobre o 
conflito. 

3. Identificação de questões e interesses: 
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O mediador ajuda as partes a identificar as questões em disputa e seus interesses subjacentes. Isso envolve 
explorar o que é mais importante para cada parte na resolução do conflito. 

4. Geração de opções: 

Com a assistência do mediador, as partes trabalham juntas para gerar opções de resolução. Isso pode 
incluir a negociação de termos, a modificação de contratos ou acordos existentes e a busca de soluções 
criativas para o problema. 

5. Negociação e acordo: 

As partes negociam diretamente, muitas vezes com a orientação do mediador. O objetivo é chegar a um 
acordo mutuamente aceitável que satisfaça seus interesses. 

6. Documentação do acordo: 

Uma vez que as partes cheguem a um acordo, o mediador pode auxiliá-las na documentação desse acordo 
em um contrato ou outro documento legal, se necessário. 

7. Implementação do acordo: 

Após a assinatura do acordo, as partes devem seguir os termos acordados.  

 
4 A IMPORTÂNCIA DA MEDIAÇÃO NO MERCADO IMOBILIÁRIO ATUAL 

A mediação tem ganhado espaço no mercado imobiliário brasileiro, tanto no âmbito público, com 
Tribunais de Justiça e órgãos como a Defensoria Pública e o Ministério Público, quanto na esfera privada. Cláusulas 
de mediação já são incluídas em contratos de grandes incorporadoras como método prioritário de resolução de 
conflitos. 

No entanto, é importante observar que a mediação não é apropriada para todos os casos e pode não ser 
eficaz em situações em que uma das partes está determinada a não cooperar ou quando as questões envolvem 
crimes graves. Antes de optar pela mediação, é aconselhável consultar um advogado especializado em direito 
imobiliário para avaliar a melhor abordagem para cada caso específico. 

A lei traz em sentido facilitador o procedimento da mediação, colocando como importante a vontade de 
ambas as partes, sendo que, se não houver essa integridade simultânea uma parte sozinha não resolve. Toda 
mediação pode ser vista como uma negociação, com um viés colaborativo e não competitivo, já que o interesse é 
solucionar o conflito antes de se tornar um ato litigioso judicial.  

Ainda pode-se destacar os seguintes pontos, que ajudarão no bom resultado da mediação: separar as 
pessoas do problema; concentrar-se nos interesses e não nos conflitos e elaborar opções de ganhos mútuos, em que 
ambas as partes saem ganhando, e não o “ganha-perde”. O principal foco não é quem está certo ou errado, mas a 
resolução mais rápida de forma eficaz e com o protagonismo das partes na construção dessa solução.  

A presença de um advogado é facultativa se tratar-se de mediação extrajudicial, conforme previsto no 
artigo 10 da Lei 13.140/2015, mas, se uma das partes está representada, a outra terá que estar assistida. O que a 
doutrina aponta é que a figura do operador do Direito é extremamente aconselhável, já que traz mais segurança aos 
envolvidos. 

A mediação no direito imobiliário brasileiro é aplicável nos fatos dos contratos de locações, compra e 
venda, vizinhança, revisão de aluguéis, causas contratuais, confrontos em propriedades, construções, acordo entre 
as pessoas físicas ou jurídicas. Por mais que os corretores imobiliários façam os contratos, é muito comum haver 
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quebra de acordos e isso pode gerar descontentamento e desconforto entre as partes, que terão que buscar uma 
solução para o seu problema – e, nesse momento, entra a mediação.  

  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando todo o exposto neste trabalho, verifica-se que a aplicação da mediação no âmbito do Direito 
imobiliário traz muitos pontos positivos, auxiliando na solução da divergência de forma mais célere e eficaz. Ao 
se falar em mediação no Direito imobiliário, a aplicação dessa forma de resolução de conflitos pode se dar em 
várias esferas, envolvendo relações entre vizinhos ou entre locatário e locador. 

A fim de preservar a relação existente entre as partes e chegar a uma solução favorável a ambas, a 
mediação é vista como a melhor alternativa. Com a sua aplicação, as partes tornam-se protagonistas na resolução 
do conflito, sem entrar na morosidade do Judiciário, possibilitando, assim, a satisfação de todos os envolvidos.  

Além disso, há a promoção da comunicação serena, clara e honesta, por encontrar soluções criativas e 
céleres, evitando o litígio sempre que possível e priorizando a cooperação entre todas as partes. 
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